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Em breve vamos ter novidades!

Enquanto isso acesse:
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES
SÃO MIGUEL DAS MISSÕES

Patrimônio Cultural da Humanidade


Senhores Vereadores, 

Ao passo que cumprimentamos cordialmente os nobres colegas, vimos pelo presente apresentar o Projeto de Resolução que dispõe sobre os critérios de admissibilidade, os procedimentos de rastreabilidade orçamentária e a tramitação específica das emendas parlamentares impositivas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual, revogando a Resolução nº 124, de 13 de outubro de 2025.

Exposição de motivos

A presente proposição tem por finalidade promover a adequação da regulamentação interna desta Casa Legislativa aos parâmetros constitucionais, legais, técnicos e jurisprudenciais atualmente vigentes quanto à tramitação e execução das emendas parlamentares impositivas.

O projeto busca estabelecer procedimentos claros e objetivos relacionados à admissibilidade das emendas, à atuação da Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico e, especialmente, à rastreabilidade orçamentária da execução dos recursos públicos, observando as orientações emanadas pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, pela Secretaria do Tesouro Nacional e pelos órgãos de controle externo.

A proposta também visa conferir maior segurança jurídica, organização administrativa, transparência e controle na elaboração e acompanhamento das emendas parlamentares, disciplinando critérios técnicos para sua apresentação, saneamento, correção e execução, evitando inconsistências orçamentárias e assegurando maior eficiência no processo legislativo orçamentário.

Destaca-se, ainda, que a regulamentação proposta fortalece os mecanismos de controle social e publicidade dos atos administrativos, em conformidade com os princípios da administração pública previstos no art. 37 da Constituição Federal, além de atender às exigências relacionadas à identificação e rastreabilidade das emendas parlamentares.

Por fim, considerando a necessidade de atualização normativa e aperfeiçoamento dos procedimentos internos desta Casa Legislativa, entendemos não haver óbices à aprovação da presente matéria, razão pela qual contamos com o apoio dos nobres Vereadores para sua aprovação.

.Sala das sessões, em 18 de maio de 2026.

Ver HILÁRIO CASARIN  



Ver. DIEGO VILLANI 

       Presidente      




     Vice-presidente

Ver EDUARDO EZEQUIEL DOS SANTOS 

Ver. SILMAR MÜLLICH 

                  1º Secretário 



      2º Secretário      
PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 01, DE 18 DE MAIO de 2026.

 Dispõe sobre os critérios de admissibilidade, os procedimentos de rastreabilidade orçamentária e a tramitação específica das emendas parlamentares impositivas ao Projeto de Lei Orçamentária Anual, e dá outras providências. 

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E DA INTEGRAÇÃO REGIMENTAL

 Art. 1º Esta Resolução institui rito específico para o tratamento das emendas parlamentares impositivas ao projeto de Lei Orçamentária Anual (LOA), disciplinando exclusivamente os critérios de admissibilidade e os procedimentos de rastreabilidade orçamentária. 

Parágrafo único. O processo legislativo geral aplicável ao projeto da Lei Orçamentária Anual (LOA) permanece integralmente regido pelo Regimento Interno da Câmara Municipal. 

CAPÍTULO II

DA BASE DE CÁLCULO E DOS LIMITES DAS EMENDAS

Art. 2º O limite global para a aprovação de emendas impositivas será calculado com base na Receita Corrente Líquida (RCL) realizada no exercício anterior ao do encaminhamento do projeto de lei orçamentária. 

§ 1º A Receita Corrente Líquida (RCL) que servirá de base para as emendas impositivas municipais corresponderá àquela definida na Lei de Diretrizes Orçamentárias e, em sua ausência, ao valor da receita base para a despesa com pessoal, apurada nos relatórios fiscais oficiais do Município. 

§ 2º A base de cálculo da Receita Corrente Líquida (RCL) será a mesma para a fixação dos limites tanto das emendas individuais quanto das emendas de bancada, se houver.  
Art. 3º Ficam estabelecidos os seguintes limites e destinações para a proposição de emendas impositivas: 
§ 1º Cada emenda impositiva apresentada pelos vereadores deverão corresponder, no mínimo, ao valor de R$6.000,00 (seis mil reais), quando destinada a indicações de associações.

§ 2º Quando se tratar de programas ou ações já previstos no orçamento do Município, as emendas poderão ser apresentadas de forma livre, sem a limitação de valor mínimo previsto no parágrafo anterior.
§ 3º Em caso de inviabilidade técnica para a execução da emenda, nos termos do §6º, II, do art. 105 da Lei Orgânica Municipal, o vereador poderá indicar novo destino ao valor correspondente, sem necessidade de observância da regra mínima prevista no artigo anterior.

§ 4º É obrigatória a destinação de, no mínimo, cinquenta por cento do valor total recebido por Vereador para as emendas, para Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS);
Art. 4º A Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico deliberará sobre o novo cálculo do limite máximo de emendas e procederá à redistribuição ou ajuste de cotas caso um Vereador deixe de exercer o seu direito de proposição ou esteja formalmente impossibilitado de exercê-lo no prazo regimental. 

CAPÍTULO III

DA TRAMITAÇÃO, DO CONTROLE E DA ADMISSIBILIDADE NA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
Art. 5º O processo de recebimento, análise e consolidação das emendas parlamentares impositivas ocorrerá, de forma centralizada, no âmbito da Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico.

Parágrafo único. O processo será desencadeado pela Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico, que concederá e publicará os prazos para a apresentação das emendas pelos Vereadores e Bancadas somente após a realização das audiências públicas para debate do Projeto de Lei Orçamentária Anual. 
Art. 6º É atribuição da Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico controlar a utilização dos recursos oferecidos como suporte (fontes de anulação) para as emendas. 
Parágrafo único. Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico efetuará o cruzamento de dados para evitar que reduções sucessivas sejam indicadas no mesmo crédito orçamentário por diferentes parlamentares, impedindo que a dotação original do Executivo resulte em valor "negativo" ou insuficiente para despesas obrigatórias. 
Art. 7º A admissibilidade da emenda pela Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico condiciona-se à sua estrita compatibilidade com: 

I – a legislação orçamentária (Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias); 

II – os Planos Setoriais aprovados (Plano Diretor, Plano Municipal de Saúde, Educação, Assistência Social, Meio Ambiente, entre outros); 

III – as normativas de rastreabilidade orçamentária. 
Art. 8º As emendas que destinarem recursos a Organizações da Sociedade Civil (OSC), nos termos da Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, deverão apresentar, na fase legislativa, Plano de Trabalho Preliminar anexo, contendo objeto, metas, estimativa de custos e indicadores de execução, sob pena de inadmissibilidade. 

CAPÍTULO IV

DA RASTREABILIDADE
Art. 9º Para assegurar o princípio da rastreabilidade e atender ao art. 163-A da Constituição Federal, a emenda parlamentar deverá apresentar Identificação Estruturada (16 dígitos), detalhando: 

I – Exercício (1 dígito); 

II – Fonte de Recursos (3 dígitos); 

III – Subfonte / ID Emenda (4 dígitos) (sugestão para identificação do nº da emenda, mas, não obrigatório que seja desta forma a identificação da emenda, contudo, é necessário que haja individualização das emendas além do EP); 

IV – Código de Acompanhamento da Execução Orçamentária - CO (4 dígitos); 

V – Emendas Parlamentares - EP (4 dígitos). 

Parágrafo único. A codificação a ser utilizada deverá obedecer à Portaria da Secretaria do Tesouro Nacional (STN) nº 710, de 25 de fevereiro de 2021, e alterações, bem como às orientações do Tribunal de Contas do Estado. 

CAPÍTULO V

DA CONSOLIDAÇÃO, DO SANEAMENTO E DA REJEIÇÃO DE EMENDAS
Art. 10. Durante a fase de consolidação do projeto original com as emendas aprovadas, verificada incompatibilidade técnica, erro formal ou material na emenda apresentada, a Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico poderá, de ofício, realizar emendas de correção para sanar os vícios identificados e garantir a adequação orçamentária do texto. 
Art. 11. Excepcionalmente, caso as correções necessárias envolvam decisões que afetem materialmente o objeto, a finalidade, o mérito ou o valor da emenda, a Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico não procederá à correção de ofício, devendo notificar o Vereador proponente. 

Parágrafo único. Notificado o autor, este terá o prazo improrrogável de até dois dias úteis para refazer a emenda ou promover a correção do vício apontado. 
Art. 12. Caso a emenda não seja corrigida pelo autor no prazo estipulado no parágrafo único do art. 11, ou caso a correção apresentada não seja suficiente para sanar o vício material, a emenda sofrerá rejeição definitiva pela Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico.
§ 1º Na hipótese de rejeição definitiva, a emenda será arquivada e as dotações que serviram de fonte de anulação retornarão ao seu estado original no projeto do Poder Executivo, sendo a cota financeira do parlamentar considerada não utilizada. 

§ 2º Fica ressalvada decisão de redistribuição da Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico, caso haja tempo mínimo de dois dias úteis para a emissão do parecer final sobre as emendas. 
Art. 13. A Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico emitirá parecer técnico conclusivo sobre as emendas e o projeto de lei orçamentária. 

Parágrafo único. O parecer sobre a admissibilidade das emendas terá caráter técnico, podendo ser individual ou abranger o conjunto das proposições, devendo as decisões ser fundamentadas. 
Art. 14. Na fase de execução orçamentária, sobrevindo apontamento de impedimento técnico pelo Poder Executivo, o autor deverá apresentar a correção ou o remanejamento perante a Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico.
Parágrafo único. A Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico terá o prazo peremptório de até dez dias antes do encerramento do prazo previsto na LDO para o remanejamento, para emitir o seu parecer conclusivo sobre o saneamento. 

CAPÍTULO VI

DA ALTERAÇÃO DE OBJETO E DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 15. A alteração do objeto de emenda impositiva já aprovada na LOA será admitida estritamente mediante fato superveniente técnico que torne a execução original inviável, exigindo-se, cumulativamente: 

I – manifestação fundamentada do autor; 

II – deliberação favorável da Comissão de Finanças, Orçamento e Desenvolvimento Econômico; 

III – anuência do Poder Executivo, mediante a abertura de crédito adicional. 

Parágrafo único. É vedada a alteração de objeto que resulte na redução do montante mínimo destinado a Ações e Serviços Públicos de Saúde (ASPS) previsto no art. 3º, §4º desta Resolução. 
Art. 16.Revoga-se a Resolução nº 124 de 13 de outubro de 2025.

Art. 17. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
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Uma viagem inesquecível
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